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Maria Isabel Caetano dos Reis
PRESIDENTE

Editorial

Orgulho de ser Sindiserviços-DF
É com grande satisfação que lhe en-

tregamos gratuitamente a Cartilha da 
Convenção Coletiva de Trabalho 2016.

Ela será o seu principal instrumento 
de consulta neste ano no qual a direção 
do Sindiserviços-DF conquistou o rea-
juste salarial de 10,5% e o aumento no 
auxilio alimentação para R$ 27,50.

Também foram mantidas todas as clausulas sociais 
e avançamos com novas clausulas imprescindíveis 
para a garantia do emprego, a melhoria nas estru-
turas de trabalho e na qualidade de vida dos quase 
cem mil trabalhadoras e trabalhadores terceirizados 
do Distrito Federal (DF) e seus familiares. 

A impressão da Cartilha da Convenção juntamente 
com o pagamento de parte das despesas da Campa-
nha Salarial 2016, só foi possível mediante a contri-
buição espontânea com Taxa Assistencial. 

Ela simboliza a responsabilidade com o patrimônio 
sindical e foi aprovada por milhares de trabalhado-
res presentes na Assembléia Geral da Data-Base, que 
autorizaram o desconto de 3% de uma única vez no 
primeiro salário reajustado.  

Mesmo diante da intransigência e arrocho patro-
nal, num período de crise econômica e diante de um 
Congresso Nacional conservador que quer tirar direi-
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tos da classe trabalhadora, a categoria tem conquis-
tado nos últimos anos avanços econômicos e sociais 
significativos.

No período de 2013 até hoje, os trabalhadores 
conquistaram aumento no menor piso salarial da ca-
tegoria em torno de 35%, enquanto os demais pisos 
salariais cresceram cerca de 25%, o que significou 
um ganho real de mais que 10% sobre a inflação. O 
auxilio alimentação que era de R$ 18,00 em 2013, 
agora é de R$ 27,50, numa trajetória de ganho real 
de 52,7%. 

Também foram muitos os avanços nas clausulas 
sociais. Entre elas, a conquista do Plano de Saúde 
(Saúdesim). Ele é gratuito para o trabalhador. 

Os porteiros conquistaram a clausula que garante 
que ele não precisará mais fazer rondas; nem a pé e 
muito menos motorizadas (carro, moto ou bicicleta). 

Para cuidar da saúde dos nossos dependentes, foi 
incluída a clausula que dá direito ao trabalhador um 
dia para acompanhamento de saúde do filho menor 
de quatorze anos e acompanhamento de filhos por-
tadores de necessidades especiais de qualquer idade, 
limitado há cinco dias por ano.

Já a trabalhadora gestante, após completar o 
período aquisitivo, poderá marcar suas férias na se-
qüencia da licença-maternidade.  

Sabemos que unidos poderemos avançar ainda 
muito mais, porque temos unidade com consciência 
de classe. 
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A categoria sabe que tudo que conquistamos foi 
com muita luta e sofrimento, inclusive varrer há mais 
de dez anos atrás os pelegos da direção do sindicado, 
que nos desonraram e tentaram dilapidar nosso pa-
trimônio sindical.  

Hoje somos considerados pelo Departamento In-
tersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese) como uma das categorias de trabalhadores 
terceirizados no Brasil que conquistaram os melhores 
acordos de data-base nos últimos anos.  

Também são constantes os elogios por parte da Cen-
tral Única dos Trabalhadores (CUT Brasília), que des-
taca o Sindiserviços-DF como uma instituição sindical 
dirigida com transparência, comprometimento com o 
trabalhador, lisura e extrema competência administra-
tiva. Unidos Somos Fortes! 

Maria Isabel Caetano dos Reis 
Presidente 
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Apresentação

O exemplo do Sindiserviços 
e de sua categoria

Determinação e luta, a 
fórmula para conquistas

A luta sindical nunca foi fá-
cil. Atuar contra as artimanhas dos patrões, seja go-
verno ou empresário, é uma tarefa que exige habili-
dade e, acima de tudo, compromisso, perseverança, 
trabalho coletivo e muita organização. 

A ação sindical se mostra ainda mais complica-
da quando se trabalha em defesa de categorias de 
menor renda e formação, superexploradas e, muitas 
vezes, enganadas por empresários intermediários, 
inescrupulosos e gananciosos. 

Este é o caso do Sindiserviços-DF que, mesmo 
diante de todas as barreiras construídas pelo capi-
talismo selvagem, vem, a cada ano, garantindo con-
quistas essenciais e históricas para quase 90 mil fa-
mílias de trabalhadores terceirizados.

A memória de lutas do Sindiserviços-DF compro-
va a legitimidade, a valentia e a capacidade da en-
tidade sindical e de toda a categoria. Nos últimos 
três anos, mesmo diante de uma crise econômica 
nacional, da imposição de projetos neoliberais que 
detonam os direitos dos trabalhadores e impedem 
avanços sociais e de irresponsabilidades de governos 

Apresentações
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locais na manutenção de contratos, o Sindiserviços e 
a categoria garantiram pleitos que refletem na valo-
rização e na qualidade de vida dos terceirizados do 
DF. Mas, é lógico, ainda queremos muito mais para 
reduzir as enormes e injustas diferenças sociais.

De janeiro de 2013 até esta Convenção Coletiva 
de Trabalho de 2016, a partir de intensas campanhas 
salariais, atos, protestos, marchas e outras ações, o 
piso mínimo dos trabalhadores terceirizados teve au-
mento de mais de 35%, o que representa um aumento 
real de mais de 10% sobre a inflação do período. Es-
ses reajustes são considerados os maiores conquista-
dos por uma categoria no país em três anos. 

Além de conquistas financeiras, as campanhas 
salariais dos trabalhadores terceirizados do DF, or-
ganizados pelo Sindiserviços, também prezaram por 
avanços nas cláusulas sociais. Exemplo disso é a con-
quista do plano de saúde para a categoria, sem gerar 
custos ao trabalhador.

Também é marca registrada do Sindiserviços-DF 
a luta contra atrasos salariais e demissões imotiva-
das. Mesmo com o governo Rollemberg, que pleiteia 
o equilíbrio das contas à custa da classe trabalhadora 
e em favor de empresas, o sindicato nunca se omi-
tiu de organizar paralisações e greves da categoria e 
enfrentar os desmandos, omissões e calotes governa-
mentais. Sem radicalismo, mas com compromisso e 
convicção na defesa da categoria.

A luta do Sindiserviços, sobretudo, não é corpora-
tivista. A entidade é um dos sindicatos CUTistas que 

Apresentações
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mais prezam pela solidariedade de classe, um dos 
princípios da Central Única dos Trabalhadores. 

Por isso, é comum ver os dirigentes sindicais desse 
sindicato se somando às lutas de âmbito nacional, 
como as batalhas contra o projeto da escravidão (PLC 
30, antigo PL 4330, que prejudica os trabalhadores 
terceirizados), a luta em defesa da educação e da 
saúde pública, a defesa de empresas estatais e ou-
tras pautas que buscam dar ao país um perfil de jus-
tiça e igualdade.

A CUT Brasília parabeniza a brava atuação de toda 
a categoria de trabalhadores em asseio e conserva-
ção e dos dirigentes do Sindiserviços-DF, representa-
dos pela presidenta, Maria Isabel Caetano dos Reis, e 
reafirma a parceria em todos os momentos de luta e 
desafios para mais conquistas para todos. 

Juntos somos fortes, somos CUT!

Rodrigo Britto
Presidente da CUT Brasília
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Categoria é exemplo de luta
Acompanho a trajetória 

do SINDISERVIÇOS há muito 
tempo. Lembro que quan-
do era presidenta da CUT, 
tínhamos um presidente 
no sindicato que decidia o 
que a categoria ia reivin-
dicar e fechava os acordos 
sem que a categoria pu-
desse ter conhecimento. A 
categoria não sabia o que 
estava sendo pleiteado em 
seu nome nem o que tinha sido fechado no acordo 
em seu nome.

Hoje a realidade é outra. Hoje, desde a elabora-
ção da pauta de reivindicações até os desdobramen-
tos da luta, o fechamento do acordo, tudo é cons-
truído democraticamente, como cabe a um sindicato 
que tenha respeito pelas trabalhadoras e trabalhado-
res que representa.

Penso que essa categoria tem sido exemplo de 
luta para todas e todos os trabalhadores na nossa ci-
dade. Falo isso porque, muitas vezes no dia-a-dia, 
nós temos os trabalhadores e as trabalhadoras invi-
sibilizados. É como se não existissem. Não recebem 
um bom dia, uma boa tarde.Mas, quando se colocam 
em movimento, toda a cidade percebe o poder e o 
valor do trabalho diário. E quando cruzam os braços, 
temos a cidade sem funcionar.

Apresentações
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Portanto, tenho uma alegria muito grande de ter 
participado, e continuar participando, da história 
desses homens e, particularmente, dessas mulheres 
guerreiras, que têm muita coragem, que são exem-
plo de determinação, de participação e de luta para 
cada trabalhador e para cada trabalhadora desta ci-
dade.

Quando a gente senta para negociar, fazer um 
acordo coletivo, muitas vezes temos uma situação de 
desigualdade, onde os patrões têm muito e as tra-
balhadoras e os trabalhadores têm pouco.  Mas é na 
luta, no decorrer do processo, que vamos mostrando 
nossa força. Muitas vezes os acordos não são exa-
tamente o que nós queremos, mas eles sempre re-
presentam um avanço em relação ao que os patrões 
querem tirar de cada uma e de cada um de nós.

Por isso, eu tenho uma alegria muito grande de 
fazer parte da construção da luta de todos os traba-
lhadores e trabalhadoras que são representados pelo 
SINDISERVIÇOS. Parabéns à categoria e parabéns ao 
sindicato!

Erika Kokay (PT-DF)
    Deputada Federal 

Apresentações
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Terceirizados unidos, direitos garantidos

Apesar de estar ocu-
pando o cargo de depu-
tado distrital, sou um 
vigilante e a há 36 anos 
acompanho de perto a 
luta dos trabalhadores 
terceirizados do DF, um 
vez que  Já trabalhei na 
empresa Juiz de Fora, na 
Fiança e, atualmente,   
estou licenciado da em-
presa Sesvi. 

Portanto, conheço de perto essa situação dos 
trabalhadores terceirizados em Brasília e no Brasil, 
que é uma das mais graves. Lutei muito para que o 
Sindicato dos Trabalhadores Terceirizados de Brasília 
(SINDISERVIÇOS) passasse para as mãos dos trabalha-
dores, porque por um período muito grande ele foi 
dominado por pelegos. Foi uma verdadeira luta con-
segui colocar o sindicato nas mãos dos trabalhadores.

Mas nós temos muita dificuldade, muito a fazer 
ainda porque estas empresas de limpeza, elas têm 
uma facilidade muito grande de surgirem, muitas 
vezes não tem nem escritório, funciona numa pasta 
007, vão embora e os trabalhadores ficam sem ter 
de quem cobrar. Por isso, aprovei uma lei aqui que 
determina que sejam recolhidas as parcelas resci-

Apresentações
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sórias, tais como férias, 13º, férias proporcionais e 
tudo, para uma conta especial para que seja pago os 
trabalhadores, no caso de calote das empresas.

E acompanhei de perto essa última campanha sa-
larial e sei o quanto foi difícil conquistar esse reajus-
te; o índice no ticket alimentação, no momento de 
crise, de desemprego que o Brasil vive. É só verificar-
mos que 16% da população economicamente ativa do 
DF está desempregada.

Portanto, está de parabéns o Sindicato, toda a 
diretoria, especialmente a dona Isabel, assim como 
também que está de parabéns a base dos trabalhado-
res que vieram à luta e conquistaram esse reajuste.

Deputado Chico Vigilante (PT/DF)

Apresentações



13

Contracs/CUT

Para a Confederação 
Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio e 
Serviços da CUT (Con-
tracs/CUT) é um imenso 
prazer e orgulho lutar 
juntamente com nossas 
entidades filiadas com-
bativas, como é o caso do 
Sindiserviços-DF.

Por mais um ano, estivemos juntos nas assem-
bleias e na negociação sempre em busca de condi-
ções dignas de trabalho e por uma remuneração justa 
para os trabalhadores e trabalhadoras terceirizadas 
do Distrito Federal.

Acreditamos na solidariedade de classe e é este 
sentimento que traduz nossas lutas em conquistas a 
cada ano, a cada greve, a cada assembleia e em cada 
mobilização.

Sabemos da luta diária e sem trégua pela qual os 
trabalhadores/as terceirizados do Distrito Federal 
tem passado junto a um Governo que não cumpre 
suas obrigações e deixa os trabalhadores/as sem pa-
gamentos e benefícios, mas apostamos na aguerrida 
batalha travada pelo Sindiserviços para garantir o 
cumprimento da legislação vigente.

Apresentações
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Se o ditado popular afirma que trabalhadores uni-
dos jamais serão vencidos, a adesão dos terceirizados 
do DF nas assembleias, greves, piquetes e manifes-
tações nos mostra que o ditado não é só verdadei-
ro como deve ser exemplo para todas as categorias 
tanto no Distrito Federal quanto em outras partes de 
nosso Brasil.

A Contracs orgulha-se de ter o Sindiserviços-DF 
como uma entidade filiada e combativa. É destes 
exemplos e desta luta que a Contracs quer servir-se 
de exemplo hoje e sempre.

Parabéns aos trabalhadores/as terceirizados do 
DF!

Parabéns ao Sindiserviços-DF!

Juntos, somos mais fortes.

Alci Matos Araujo
Presidente da Contracs

Apresentações
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CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO 2016/2016 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: DF000051/2016 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 17/02/2016 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR007240/2016 
NÚMERO DO PROCESSO: 46206.002445/201694 
DATA DO PROTOCOLO: 11/02/2016 

Confira a autenticidade no endereço http://
www3 .mte .gov .br/sistemas/mediador/. 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVA-
CAO, TRABALHOS TEMPORARIO E SERVICOS TERCEIRI-
ZAVEIS DO DF, CNPJ n. 00.438.770/000110, neste ato 
representado (a) por seu Presidente, Sr(a). ANTONIO 
JOSE RABELLO FERREIRA; 

E 

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CON-
SERVACAO, TRAB TEMPORARIO, PREST SERVICOS E 
SERV TERCEIRIZAVEIS DO DFSINDISERVICOS/DF, CNPJ 
n. 00.530.626/000100, neste ato representado(a) 
por seu Presidente, Sr(a). MARIA ISABEL CAETANO 
DOS REIS; 

Celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATABASE 
As partes fixam a vigência da presente Convenção 

Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro 
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de 2016 a 31 de dezembro de 2016 e a database da 
categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abran-

gerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS EM EMPRESAS 
DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, TRABALHO TEMPORÁRIO, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E SERVIÇOS TERCEIRIZÁVEIS 
NO DISTRITO FEDERAL, TAIS COMO: Adestrador; Agen-
te de Portaria/Fiscal de Piso; Ajudante; Ajudante de 
Caminhão; Ajudante de Cozinha; Ajudante Geral de 
Manutenção, Apoio Administrativo, Arquivista e Re-
paros; Alinhador/Balanceador de Autos; Almoxarife; 
Arquivista; Arrumadeira; Atendente; Auxiliar Admi-
nistrativo; Auxiliar de Encarregado; Auxiliar de Jardi-
nagem; Auxiliar de Serviços Gerais; Bombeiro Hidráu-
lico; Borracheiro; Cabineiro; Camareiro; Carpinteiro; 
Carregador de Móveis; Carregador/Estiva; Chaveiro; 
Chefe de Cozinha; Copeira; Costureira de livros; 
Coumim; Cozinheiro; Eletricista; Eletricista de Auto; 
Eletrotécnico; Encarregado de Jardinagem; Encarre-
gado de Limpeza; Encarregado de Turma de Manu-
tenção e Reparos; Encarregado Geral; Enrolador de 
Motores; Estofador; Frentista; Funileiro; Garagista; 
Garçom; Jardineiro; Jauzeiro; Lanterneiro de Auto; 
Lavador de Auto; Lavanderia; Lustrador de Móveis; 
Maitre; Manobrista; Marceneiro; Mecânico de Auto; 
Mecânico de Veículo Pesado; Mestre de Obras; Mon-
tador de Divisórias; Office Boy / Contínuo; Operador 
de Balancim; Operador de Bilheteria; Operador de 
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Fotocopiadora; Operador de Microtrator; Operador 
de Roçadeira Costal; Operador de Trator; Operador 
de Trator de Esteira; Pedreiro; Persianista; Pintor; 
Pintor de Auto; Piscineiro; Recepcionista; Salgadeira; 
Serralheiro; Servente; Supervisor; Técnico de Má-
quina; Técnico de Refrigeração; Técnico Edificação 
/ Fiscal Predial; Torneiro Mecânico; Tratador de Ani-
mas; Vaqueiro; Vidraceiro; Zelador, com abrangência 
territorial em DF. 

Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO MÍNIMO 
DA CATEGORIA E PISOS SALARIAIS 
As empresas abrangidas por esta Convenção Co-

letiva não poderão utilizar salário inferior ao piso 
mínimo de R$ 1.052,20 (hum mil e cinqüenta e dois 
reais e vinte centavos). Os salários normativos da 
categoria por atividades específicas, já reajustados, 
vigentes a partir de 01 de janeiro de 2016 são: 

Adestrador R$ 1.974,51 
Agente de Portaria/Fiscal de Piso R$ 1.146,64 
Ajudante R$ 1.052,20 
Ajudante de Caminhão R$ 1.052,20 
Ajudante de Cozinha R$ 1.052,20 
Ajudante Geral de Manutenção e Reparos R$ 1.052,20 
Alinhador/Balanceador de Autos R$ 1.361,80 
Almoxarife R$ 1.553,46 
Arquivista R$ 3.064,61 
Arrumadeira R$ 1.052,20 
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Atendente R$ 1.087,48 
Auxiliar Administrativo R$ 1.087,48 
Auxiliar de Encarregado R$ 1.553,46 
Auxiliar de Jardinagem R$ 1.052,20
Auxiliar de Serviços Gerais R$ 1.052,20 
Bombeiro Hidráulico R$ 1.553,46 
Borracheiro R$ 1.398,23 
Cabineiro R$ 1.052,20 
Camareiro R$ 1.052,20 
Carpinteiro R$ 1.553,46 
Carregador de Móveis R$ 1.052,20 
Carregador/Estiva R$ 1.052,20 
Chaveiro R$ 1.127,28 
Chefe de Cozinha R$ 2.239,56 
Copeira R$ 1.052,20 
Costureira de livros R$ 1.052,20 
Coumim R$ 1.087,48 
Cozinheiro R$ 1.760,69 
Eletricista R$ 1.553,46 
Eletricista de Auto R$ 1.553,46 
Encarregado de Jardinagem R$ 2.104,40 
Encarregado de Limpeza R$ 2.104,40 
Encarregado de Turma de Manutenção e Reparos R$ 2.104,40 
Encarregado Geral R$ 2.687,37 
Enrolador de Motores R$ 1.361,80 
Estofador R$ 1.075,21 
Fiscal Predial R$ 1.922,08 
Frentista R$ 1.052,20 
Funileiro R$ 1.553,46 
Garagista R$ 1.146,64 
Garçom R$ 1.553,46 
Jardineiro R$ 1.553,46 
Jauzeiro R$ 1.247,51 
Lanterneiro de Auto R$ 1.553,45 
Lavador de Auto R$ 1.052,20 
Lavanderia R$ 1.052,20 
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Lavanderia R$ 1.052,20 
Lustrador de Móveis R$ 1.553,46 
Maitre R$ 1.950,86 
Manobrista R$ 1.346,36 
Marceneiro R$ 1.553,46 
Mecânico de Auto R$ 1.553,46 
Mecânico de Veículo Pesado R$ 1.900,94 
Mestre de Obras R$ 2.010,15 
Montador de Divisórias R$ 1.217,07 
Office Boy / Contínuo R$ 1.052,20 
Operador de Balancim R$ 1.346,37 
Operador de Bilheteria R$ 1.803,59 
Operador de Fotocopiadora R$ 1.052,20 
Operador de Microtrator R$ 1.191,01 
Operador de Roçadeira Costal R$ 1.087,48
Operador de Trator R$ 1.346,37 
Operador de Trator de Esteira R$ 1.605,21 
Pedreiro R$ 1.553,46 
Persianista R$ 1.553,46 
Pintor R$ 1.553,46 
Pintor de Auto R$ 1.605,21 
Piscineiro R$ 1.052,20 
Recepcionista R$ 1.553,46 
Salgadeira R$ 1.127,28 
Serralheiro R$ 1.553,46 
Servente R$ 1.052,20 
Supervisor R$ 2.104,41 
Torneiro Mecânico R$ 1.690,85 
Tratador de Animais R$ 1.974,53 
Vaqueiro R$ 1.483,88 
Vidraceiro R$ 1.361,80 
Zelador R$ 1.146,64 
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Reajustes/Correções Salariais

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA DO REAJUSTE 
Diante da realização do registro desta Convenção 

Coletiva depois da database da categoria, as partes 
acordam que os efeitos financeiros retroativos desta 
Convenção, serão pagos na folha de pagamento refe-
rente a MARÇO/2016. 

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE SALARIAL 
A todos os componentes da categoria profissional 

fica garantido um reajuste de 10,5% (dez e meio por 
cento) sobre os salários, a partir de 01 de janeiro de 
2016. 

Salário Estágio/Menor Aprendiz

CLÁUSULA SEXTA - DO APRENDIZ 
Os contratos de aprendizagem, assim entendidos 

os que se enquadrem no disposto contido no artigo 
428 da CLT, não poderão estabelecer salário inferior 
ao previsto no § 2º do mesmo dispositivo legal, salvo 
condição mais favorável. 

Descontos Salariais

CLÁUSULA SÉTIMA - SOBRE OS DIAS PARADOS 
Os Sindicatos convenentes se comprometem a en-

vidar esforços junto aos tomadores dos serviços para 
evitar qualquer desconto nos salários dos trabalhado-
res, tendo em vista os dias parados com a deflagra-
ção de eventual movimento grevista. 
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Parágrafo Primeiro - As empresas não descontarão 
os dias parados, caso seja possível a compensação da 
jornada. A compensação dependerá obrigatoriamen-
te da concordância dos tomadores de serviço. 

Parágrafo Segundo – Os empregados não sofrerão 
penalidades pelas faltas decorrentes do movimento 
grevista, salvo quando a mesma for considerada abu-
siva ou descumpra a legislação vigente. 

CLÁUSULA OITAVA - ADIANTAMENTOS SALARIAIS 
As empresas se obrigam a não efetuar descontos 

nos salários e/ou nos TRCT’s de seus empregados a 
título de adiantamento salarial superior a 30% (trin-
ta por cento) do valor do salário nominal de cada 
trabalhador, salvo na hipótese de rescisão contra-
tual, quando então o desconto poderá ser feito na 
integralidade do saldo existente. Parágrafo Único – A 
inobservância do caput desta cláusula tornará sem 
efeito o desconto efetuado, ficando a empresa fal-
tante obrigada a reembolsar o trabalhador o valor do 
desconto superior aos 30%, salvo se houve manifes-
tação dos dois sindicatos em sentido contrário, após 
justificativa da empresa. 

Outras normas referentes a salários, reajustes, 
pagamentos e critérios para cálculo

CLÁUSULA NONA - COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO E DISCRIMINAÇÃO DE DESCONTOS 
O pagamento do salário será feito mediante reci-

bo, fornecendose cópia ao empregado, com a iden-
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tificação da empresa, e o qual constarão a remune-
ração com a discriminação das parcelas, a quantia 
líquida paga, as horas extras e os descontos efetu-
ados, inclusive para a Previdência Social, e o valor 
correspondente ao FGTS. PARÁGRAFO ÚNICO – As 
empresas ficam obrigadas a discriminar as nomencla-
turas corretas referentes a cada desconto sofrido no 
pagamento do empregado, principalmente as alusi-
vas às faltas, penalidades, mensalidade do sindicato, 
contribuição social, taxa assistencial, adiantamento 
salarial, dentre outros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO 
Os empregados admitidos não poderão receber 

salário inferior ao do empregado demitido, desde 
que desenvolvam atividade da mesma natureza, com 
igual produtividade e com mesma perfeição técnica. 
Caso o empregado demitido tenha executado mais de 
dois anos de contrato de emprego, o benefício esti-
pulado nesta Cláusula não será exigível ou aplicável. 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

13º Salário

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
As empresas deverão efetuar o pagamento do dé-

cimo terceiro salário, para todos os seus emprega-
dos, em única parcela, até o dia 19 de dezembro de 
2016. 
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Adicional de Periculosidade

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FUNÇÃO 
ESPECÍFICA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
Quando o trabalho de JAUZEIRO for exercido em 

balancim, será acrescido ao salário, a título de adi-
cional de periculosidade, o percentual de 30% (trinta 
por cento). 

Outros Adicionais

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONVÊNIOS 
Os convênios assinados pelo Sindicato Laboral, 

em relação aos quais os empregados das empresas 
aderirem, de forma escrita, e que requerem descon-
to nos recibos de pagamentos, esses valores serão 
descontados pelas empresas, desde que o empregado 
autorize por escrito, e repassados para o Sindicato 
Laboral até o 15º dia do mês subseqüente. 

Salário Família

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SALÁRIO FAMÍLIA 
As empresas se obrigam a entregar recibo relativo 

à entrega de documento (Certidão de Nascimento) 
pelo empregado, para fins de percepção de salário 
família nos termos do Artigo 84 do Decreto MPAS nº 
3.048/99. 

Auxílio Alimentação

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
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As empresas ficam obrigadas a conceder, a cada 
30 (trinta) dias aos seus empregados, e de uma única 
vez, nos dias efetivamente trabalhados o auxilio ali-
mentação, no valor de R$ 27,50 (vinte e sete reais e 
cinquenta centavos), sem ônus para o trabalhador. A 
presente parcela não integra os salários, por não ter 
caráter de contraprestação de serviços. 

Parágrafo Primeiro – O pagamento do auxílioali-
mentação será efetuado através de tíquete / cartão 
alimentação e/ou pecúnia. 

Parágrafo Segundo - DOENÇA OU FALTA DO EM-
PREGADO – Nos períodos de afastamento ou falta do 
empregado ao serviço por qualquer motivo, este não 
receberá o vale alimentação correspondente aos dias 
de suas ausências, só podendo os mesmos ser descon-
tados na entrega daqueles relativos ao mês seguinte. 

Auxilio Transporte

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VALE TRANSPORTE 
As empresas fornecerão o vale transporte aos 

empregados, de uma única vez, e a cada 30 (trinta) 
dias, conforme previsto em lei. 

Parágrafo Primeiro - BASE DE CÁLCULO - Entende-
se que a base de cálculo para desconto do vale trans-
porte compreenderá o salário base do empregado. 

Parágrafo segundo - DOENÇA OU FALTA DO EM-
PREGADO - Nos períodos de afastamento ou falta do 
empregado ao serviço por qualquer motivo, este não 
receberá o vale transporte correspondente aos dias 
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de suas ausências, só podendo os mesmos ser descon-
tados na entrega daqueles relativos ao mês seguinte. 

Auxílio Saúde

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PLANO DE SAÚDE 
As empresas repassarão ao sindicato laboral, 

mensalmente, o valor de R$ 160,00 (cento e sessenta 
reais), a título de plano de saúde, unicamente por 
empregado efetivado e diretamente ativado na exe-
cução dos seus contratos de prestação de serviços, 
limitado ao quantitativo de trabalhadores contrata-
dos pelos tomadores dos serviços, sendo responsabi-
lidade exclusiva do SINDISERVIÇOS contratar e admi-
nistrar o referido plano. O benefício em questão será 
custeado exclusivamente com os valores repassados 
pelos órgãos da administração pública e privada, 
contratantes da prestação dos serviços. 

Parágrafo primeiro – O Plano a que se refere o 
caput deverá compreender além de consultas e exa-
mes, atendimento cirúrgico, obstétrico e interna-
ções. 

Parágrafo segundo - O valor será repassado ao 
sindicato laboral até o dia 25 do mês subseqüente ao 
recebimento do órgão / cliente contratante. 

Parágrafo terceiro – Juntamente com os valores 
repassados, a empresa entregará a relação dos em-
pregados efetivos e beneficiados, na forma disposta 
no caput, em arquivo eletrônico e em meio físico, 
devidamente assinada. 
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Parágrafo quarto - O benefício, plano de saúde, 
pelo seu caráter assistencial não integra a remunera-
ção do trabalhador em nenhuma hipótese, conforme 
previsão do artigo 458 da CLT. 

Parágrafo quinto – O plano de saúde ora instituído 
será devido apenas e tão somente em relação aos 
empregados efetivos alocados a serviço do contra-
tante que concedeu o referido benefício, limitado ao 
contingente contratado. 

Parágrafo sexto – A partir da assinatura e regis-
tro desta Convenção Coletiva de Trabalho no Sistema 
Mediador do Ministério do Trabalho e Emprego, as 
empresas representadas pelo SEAC/DF ficam obriga-
das a incluir nas suas planilhas de custos e formação 
de preços, como também nas propostas, o valor des-
tinado ao plano de saúde, nas próximas licitações e 
contratações públicas, como também nas contrata-
ções privadas, sob pena de caracterizar concorrência 
desleal e nulidade dos atos licitatórios e contratuais. 

Parágrafo sétimo – Na hipótese de os tomadores 
dos serviços atrasarem ou interromperem o paga-
mento a ser realizado às empresas dos valores refe-
rentes ao benefício previsto no caput desta cláusula, 
ficarão as mesmas momentaneamente desobrigadas 
de repassarem qualquer valor ao SINDISERVIÇOS, até 
a completa normalização dos pagamentos. 

Parágrafo oitavo - As empresas se obrigam a in-
cluir o valor destinado ao plano de saúde em suas 
planilhas que instruírem os pedidos de repactuação 
de seus atuais contratos. 
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Parágrafo nono – Os sindicatos convenentes, em 
ação conjunta, assumem entre si o compromisso de 
impugnarem todos os Editais publicados a partir do 
mês de janeiro de 2016, que não contemplem os tra-
balhadores com plano de saúde. 

Parágrafo décimo – Os empregados que atuam em 
funções administrativas nas empresas de prestação 
de serviços abrangidas por esta CCT e/ou outras em-
presas do mesmo grupo econômico, sediadas no Dis-
trito Federal, bem como empregados não efetivados 
ou não diretamente ativos nos contratos de presta-
ção de serviços, poderão aderir ao plano de saúde 
contratado pelo SINDICATO, inclusive com a inclusão 
de seus dependentes, desde que arquem com o custo 
total do mesmo, na forma contratada, atendidas as 
normas estabelecidas pela ANS. 

Parágrafo décimo primeiro - É facultado às em-
presas promoverem o repasse do valor do plano ao 
sindicato laboral ou promoverem o repasse direta-
mente à operadora do plano, sem que isso signifique 
transferência das competências descritas no caput. 
Parágrafo décimo terceiro – A empresa que não re-
colher ou repassar os valores recebidos a título de 
Plano de Saúde cometerá o crime de apropriação in-
débita e ficará o Sindicato Laboral autorizado a mo-
ver a ação judicial pertinente. 
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Auxílio Morte/Funeral

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SEGURO 
DE VIDA E AUXÍLIO FUNERAL  
Fica instituído o benefício do auxílio funeral no 

valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), o qual deve-
rá ser pago pela empresa àquele que apresentar o 
comprovante de gastos relativos ao funeral do seu 
empregado. 

Parágrafo primeiro – O SEAC/DF disponibilizará, 
para as empresas, Apólice de Seguro de Vida e Auxílio 
Funeral com Seguradora/Corretora no valor mensal 
de R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta centavos) por em-
pregado efetivo, limitado ao número de funcionários 
previstos no contrato de prestação de serviço. A re-
ferida apólice de seguro garantirá o pagamento da 
quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de 
Seguro de Vida mais R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
título de Auxílio Funeral em caso de morte do fun-
cionário, de acordo com as condições firmadas com a 
Seguradora indicada. 

Parágrafo segundo – As empresas serão responsá-
veis pelo pagamento diretamente à Seguradora, dis-
ponibilizada pelo SEAC/DF, bem como deverão man-
ter os funcionários informados quanto ao benefício. 

Parágrafo terceiro – Juntamente com os valores 
destinados para a Seguradora/Corretora, a empresa 
entregará a relação dos empregados efetivos, em ar-
quivo eletrônico e em meio físico, devidamente assi-
nada. A responsabilidade pela conferência e guarda 
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dos documentos será da Seguradora/Corretora. 

Parágrafo quarto – O SEAC/DF figurará na rela-
ção como estipulante da apólice, sendo dessa for-
ma representante das empresas, que figurarão como 
subestipulantes, porém, toda a responsabilidade de 
cunho patrimonial, em caso de inadimplência con-
tratual, recairá sobre as empresas e a Seguradora/
Corretora. 

Parágrafo quinto – O benefício descrito no pará-
grafo primeiro será custeado com os valores repassa-
dos exclusivamente pelos contratantes da prestação 
dos serviços, órgãos da administração pública e pes-
soas de direito privado. 

Parágrafo sexto – As empresas se obrigam a incluir 
nas planilhas de preço o valor destinado a Apólice de 
Seguro, na oportunidade de repactuação dos contra-
tos vigentes. 

Parágrafo sétimo – A partir da assinatura e regis-
tro desta Convenção Coletiva de Trabalho no siste-
ma mediador do Ministério do Trabalho e Emprego, 
as empresas se obrigam, nas contratações privadas, 
bem como em licitações e contratações públicas fu-
turas, a incluir nas suas planilhas de custo e forma-
ção de preços o valor destinado a Apólice de Seguro. 

Parágrafo oitavo – A empresa que receber a quan-
tia do órgão contratante terá até o dia 25 do mês 
subseqüente para efetuar o repasse em favor da 
Seguradora/Corretora. Parágrafo nono – As empre-
sas, em caso de não adesão à apólice de seguro, por 
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qualquer motivo, não estarão desobrigadas a cumprir 
com o pagamento do auxílio funeral, no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), conforme estabelecido no 
caput desta cláusula. 

Parágrafo décimo – O benefício, Seguro de vida 
e Auxílio funeral, pelo seu caráter assistencial não 
integra a remuneração do trabalhador em nenhuma 
hipótese, conforme previsão do artigo 458 da CLT. 

Outros Auxílios

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - 
ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 
Fica convencionado que as empresas pagarão, 

mensalmente para o Sindicato Laboral, o valor de 
R$ 5,00 (cinco reais) por empregado efetivado e di-
retamente ativado na execução dos seus contratos 
de prestação de serviços, limitado ao quantitativo 
de trabalhadores contratados pelos tomadores dos 
serviços, valor esse a ser pago até o 20º (vigésimo) 
dia do mês subsequente, sem ônus para o emprega-
do, para fins de custeio de auxílio odontológico para 
todos os trabalhadores representados pelo SINDISER-
VIÇOS. 

Parágrafo Primeiro – A empresa que não recolher 
ou repassar o auxílio odontológico, cometerá o crime 
de apropriação indébita e ficará o Sindicato Laboral 
autorizado a mover a ação judicial pertinente. 

Parágrafo segundo – Tendo em vista que o inte-
resse coletivo suplanta o individual, mesmo que as 
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empresas possuam plano odontológico, o valor esti-
pulado nesta cláusula é devido. 

Parágrafo Terceiro – Para dar plena efetividade 
no cumprimento integral do atendimento odontoló-
gico, inclusive para os familiares diretos dos traba-
lhadores, o SINDISERVIÇOS poderá estabelecer regras 
e procedimentos administrativos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONSIGNAÇÕES 
Os Sindicatos convenentes se esforçarão no sen-

tido de fazer convênios com farmácias, no intuito 
dos empregados poderem comprar remédios, e esses 
serem descontados de salário, com a devida autori-
zação prévia. 

Contrato de Trabalho – Admissão, 
Demissão, Modalidades 

Normas para Admissão/Contratação

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - 
CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO 
Os Sindicatos convenentes não firmarão acordo 

ou convenção coletiva autorizando a realização do 
contrato por tempo determinado previsto na Lei nº 
9.601/98 e no Decreto nº 2.490/98, sem prévia reu-
nião conjunta com ata formalizada, na qual conste 
anuência de ambos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CONTRATO 
DE EXPERIÊNCIA - READMITIDO Os empregados 
readmitidos serão contratados por prazo 
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indeterminado, desde que o contrato anterior 
tenha sido de pelo menos 1 (um) ano. 

Desligamento/Demissão

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - AVISO 
PRÉVIO E CARTA DE APRESENTAÇÃO 
O aviso prévio deverá respeitar o estabelecido na 

Legislação vigente, notadamente no que tange à Lei 
12.506/2011. 

Parágrafo Primeiro – O aviso prévio será fornecido 
por escrito em três vias, com contra recibo, deven-
do constar expressamente como o trabalhador irá 
trabalhar no período de aviso ou se o mesmo será 
indenizado. 

Parágrafo segundo – No momento da concessão 
do aviso prévio, o empregador deverá informar o dia, 
local e horário da homologação da rescisão. 

Parágrafo Terceiro - As empresas fornecerão, por 
ocasião da homologação da rescisão do contrato de 
trabalho, carta de apresentação a todos os emprega-
dos que não tenham sido demitidos por justa causa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - 
HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES 
As rescisões dos contratos de trabalho dos empre-

gados a partir de 12 (doze) meses de empresa deve-
rão ser assistidas pelo SINDISERVIÇOS. 

Parágrafo Primeiro - As empresas fornecerão aos 
empregados, no ato da homologação, cópia do ates-
tado de afastamento e salário  AAS. 
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Parágrafo segundo - No caso de impedimento 
da homologação da rescisão do contrato de traba-
lho pela ausência do empregado ou do empregador, 
o SINDISERVIÇOS fornecerá documento comprovando 
o comparecimento da(s) parte(s), desde que devi-
damente demonstrada à notificação e a ciência do 
empregado do aviso prévio. 

Parágrafo Terceiro - Todas as empresas são obri-
gadas a apresentar no ato da homologação das resci-
sões contratuais, as guias de pagamento ou depósito 
das contribuições e mensalidades sindicais devidas 
ao SINDISERVIÇOS e ao SEAC/DF. 

Parágrafo quarto  - A não apresentação da docu-
mentação estabelecida no parágrafo anterior, impli-
cará na aplicação de multa diária, desde que não te-
nha sido motivada pelo tomador de serviços, contada 
a partir da data de seu vencimento, correspondente 
a 1/60 para o empregador que não houver infringido 
a disposição dentro do período de 6 (seis) meses; e a 
1/30 do valor do piso da categoria para o empregador 
reincidente na mesma prática dentro do período de 
6 (seis) meses, sendo que em ambas as hipóteses o 
valor da multa está limitado a 1 (um) salário mínimo 
da categoria, a ser revertida em favor da entidade 
cujas guias não foram apresentadas. 

Parágrafo quinto - No caso da não apresentação 
das guias devidamente quitadas, o SINDISERVIÇOS 
não poderá recusarse a realizar as homologações, 
porém concederá prazo de 5 (cinco dias) para com-
provação do pagamento, após o qual incidirá a multa 
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estabelecida no parágrafo anterior até à sua efetiva 
comprovação. 

Parágrafo sexto - O Sindicato deverá ressalvar 
todas as parcelas que entenda serem devidas ao 
empregado, sendo vedada a realização de ressalva 
genérica ao pedido de rescisão ou de quitação ho-
mologado pelo SINDISERVIÇOS, devendo o SINDISERVI-
ÇOS fazer constar expressamente quais direitos não 
foram satisfeitos à data de sua intervenção. 

Parágrafo sétimo – Em havendo pagamento direto 
na conta corrente do empregado, o prazo para ho-
mologação das rescisões de contrato de trabalho é 
de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 
data dos prazos previstos no artigo 477 da CLT, § 6º, 
alínea “b” desta, sob pena de multa constante no 
Parágrafo 8º do referido artigo. Parágrafo oitavo - 
Objetivando promover a credibilidade e profissiona-
lização do segmento e igualar condições operacionais 
das empresas atuantes no setor fica o SINDISERVIÇOS 
obrigado a informar oficialmente e de imediato ao 
SEAC/DF, os dados cadastrais relativos às empresas 
que não apresentarem as guias de pagamento espe-
cificadas no parágrafo terceiro. 

Parágrafo nono – As empresas deverão agendar as 
homologações com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias, sob pena de não serem atendidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - 
PAGAMENTO DE VERBAS RESCISÓRIAS 
As empresas efetuarão o pagamento relativo às 



39

verbas rescisórias do contrato de trabalho, no ato 
da homologação, em dinheiro ou em cheque visado, 
conforme acordem as partes, salvo se o empregado 
for analfabeto, quando o pagamento somente poderá 
ser feito em dinheiro, em conformidade com o art. 
477, § 4º da CLT. Na hipótese do obreiro ter recebido 
a quantia anteriormente, as empresas poderão jun-
tar o comprovante de pagamento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - MULTA POR ATRASO 
NO PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS 
Fica estipulada uma multa de 0,2% (zero ponto 

dois por cento) por dia de atraso no pagamento de 
verbas rescisórias que não sejam apresentadas no 
prazo legal ao Sindicato Laboral, que se obriga a visi-
tá-la e, no caso de erro, dar prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas para corrigí-la, sem multa. 

Parágrafo único – O valor da multa acima fica 
limitado ao montante da obrigação principal cons-
tante no TRCT, ou seja, sobre as verbas rescisórias 
efetivamente devidas. 

Mão de Obra Temporária/Terceirização

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - 
CONTRATO TEMPORÁRIO 
Fica acordado entre o Sindicato Patronal e o Sindi-

cato Laboral a não inclusão do contrato temporário e 
trabalho parcial nas empresas do segmento, na base 
territorial do Distrito Federal, salvo decisão conjunta 
e formalizada em Ata entre os Sindicatos. 
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Outras normas referentes à admissão, 
demissão e modalidades de contratação

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ANOTAÇÕES 
NA CARTEIRA DE TRABALHO 
As empresas ficam proibidas de fazer anotações 

na carteira de trabalho dos empregados da catego-
ria, que não aquelas determinadas por lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - RELAÇÃO MENSAL 
As empresas se obrigam a fornecer ao Sindicato da 

categoria profissional uma relação mensal contendo 
o nome completo e a função dos empregados admiti-
dos e demitidos no referido período. 

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, 
Normas de Pessoal e Estabilidades

Qualificação/Formação Profissional

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CURSOS DE FORMAÇÃO, 
CAPACITAÇÃO E RECICLAGEM PROFISSIONAL 
Os Sindicatos convenentes comprometem-se a 

unir esforços no sentido de buscar convênios para 
viabilizar cursos de formação, capacitação e recicla-
gem profissional. 

Atribuições da Função/Desvio de Função

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VEDAÇÃO 
DE REALIZAÇÃO DE RONDA MOTORIZADA 
POR AGENTE DE PORTARIA / FISCA 
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Fica expressamente proibida a realização de ron-
da motorizada (carro, moto ou qualquer outro tipo 
de veículo motorizado ou bicicleta) por agentes de 
portaria e/ou fiscais de piso em condomínios residen-
ciais, comerciais, empresas e órgãos públicos, por 
configurar como atividade de segurança privada, cuja 
atribuição é exclusiva do vigilante patrimonial, con-
forme Lei 7.102/1983 e Portaria 3.233/2013 DG/DPF. 

Estabilidade Mãe

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA DA EMPREGADA GESTANTE 
As empresas assegurarão o emprego da gestante 

desde a confirmação da gravidez ao empregador, que 
deverá ser feita mediante atestado médico especí-
fico, até 150 (cento e cinqüenta) dias após o parto. 

Estabilidade Serviço Militar

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - GARANTIA 
DE EMPREGO PARA PRESTAR SERVIÇO MILITAR 
Será garantido o emprego do trabalhador alistan-

do, desde a data da incorporação no serviço militar 
até 90 (noventa) dias após a cessão do cumprimento, 
desde que se apresente à sua empregadora no prazo 
de 30 dias. 

Outras normas referentes a condições 
para o exercício do trabalho

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA  LOCAL 
PARA REFEIÇÃO E ARMÁRIO 
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Os Sindicatos convenentes comprometem-se a 
unir esforços no sentido de conseguir junto aos to-
madores de serviço locais apropriados para as refei-
ções dos trabalhadores, e armários individuais para 
guarda de seus pertences. 

Outras normas de pessoal

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ABONO DE 
FALTAS DE EMPREGADO ESTUDANTE 
Serão abonadas as faltas de empregados estudan-

tes em estabelecimentos de ensino oficial ou reco-
nhecido, quando estes forem submetidos a provas 
periódicas, desde que a empresa seja avisada, por 
escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas. Parágrafo Único  Cabe ao empregado 
a comprovação posterior do comparecimento para 
feitura da prova, sob pena de ser descontada de seu 
salário a falta correspondente. 

Jornada de Trabalho – Duração, 
Distribuição, Controle, Faltas 

Prorrogação/Redução de Jornada

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS 
O cálculo da hora extra será efetuado dividindo se 

o salário por 220 (duzentos e vinte) horas, acrescidos 
do adicional de 50% (cinqüenta por cento) do valor 
da hora resultante. 
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Intervalos para Descanso

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - 
GARANTIA DE DESCANSO REMUNERADO 
NO PERÍODO DE AMAMENTAÇÃO 
As empresas, na forma prevista na CLT, assegura-

rão à empregada, durante a jornada de trabalho, 2 
(dois) descansos especiais de meia hora cada um para 
amamentar o próprio filho até que esse complete 6 
(seis) meses. 

Parágrafo único – Quando a saúde do filho assim 
o exigir, este período de 6 (seis) meses poderá ser 
dilatado. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - INTERVALO 
PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO 
Ao empregado com jornada superior a 6 (seis) ho-

ras diárias fica garantido um intervalo mínimo de 1 
(uma) hora para refeição, ficando a critério do em-
pregado permanecer ou não no local de serviço. 

Parágrafo Primeiro – As empresas pagarão horas 
extras a seus empregados quando estes não gozarem 
o horário de repouso e alimentação. Parágrafo Se-
gundo – As empresas concederão aos seus emprega-
dos 1 (um) intervalo de 10 (dez) minutos para lanche, 
sendo este período computado como tempo de servi-
ço. O intervalo será concedido somente para o fun-
cionário que trabalha 8 (oito) horas por dia ou mais, 
desde que haja concordância do Tomador do serviço 
e, não haja prejuízo na execução do serviço. 
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Controle da Jornada

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - 
JORNADA DE TRABALHO 
A jornada de trabalho dos empregados da cate-

goria profissional é de 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais, inclusive porteiros diurnos e noturnos. 

Parágrafo Primeiro - As empresas compensarão o 
excesso de horas trabalhadas em um dia pela corres-
pondente diminuição em outro dia, de maneira que 
não exceda, no período o máximo de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Parágrafo segundo - A jornada de trabalho esta-
belecida nesta cláusula poderá ser acrescida de horas 
suplementares que serão remuneradas com adicional 
de 50% (cinqüenta por cento) sobre a hora normal, 
ou poderão ser compensadas, conforme previsto no 
parágrafo anterior. 

Parágrafo Terceiro – As reuniões de trabalho, de 
comparecimento obrigatório, a que convocados os 
trabalhadores deverão ser realizadas durante o ex-
pediente normal, e se estas ultrapassarem o horário 
normal de trabalho serão remuneradas como horas 
excedentes, como serviços extraordinários, por re-
presentarem tempo à disposição da empresa. O pe-
ríodo será indenizado como horas excedentes apenas 
se estiverem consignadas nas folhas de ponto. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - SISTEMA 
ALTERNATIVO DE CONTROLE DE 
JORNADA DE TRABALHO 
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As empresas representadas pelo SEAC/DF poderão 
manter Sistema Alternativo de Controle de Jornada 
de Trabalho, a saber: a) cartão de ponto manual; 
b) folha de freqüência; c) biometria; d) controle de 
ponto por cartão magnético; e) sistema de ponto 
eletrônico alternativo; e outros permitidos por lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO  As partes signatárias reconhecem 
que o Sistema de Controle de Jornada ora ajustado 
atende as exigências do artigo 74, § 2º, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho e o disposto no art. 2º 
da Portaria nº. 373 de 25/02/2011, do Ministério do 
Trabalho e Emprego, dispensando-se a instalação do 
Registrador Eletrônico de Ponto – REP. 

Faltas

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA 
- ADVERTÊNCIA E SUSPENSÃO 
As empresas fornecerão cópias das penalidades 

aplicadas aos empregados para sua ciência, e tam-
bém, encaminharão mensalmente cópia ao SINDISER-
VIÇOS, que deverá ser efetivada até ao 15º dia do 
mês subseqüente, sob pena de nulidade da penali-
dade aplicada. 

Turnos Ininterruptos de Revezamento

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA 
SEGUNDA - JORNADA ESPECIAL 
As Empresas poderão adotar a Jornada Especial 

12X36, 12 (doze) horas corridas de trabalho por 36 
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(trinta e seis) horas corridas de descanso, sem re-
dução do salário, respeitados os pisos salariais da 
categoria. 

PARáGRAFo PRIMEIRo - Para os empregados que 
trabalham sob o regime da Jornada Especial é obri-
gatória a concessão de um intervalo para repouso ou 
alimentação, que será de, no mínimo, 1 (uma) hora 
contínua. 

PARáGRAFo sEGunDo – Na hipótese de não con-
cessão pelo empregador do intervalo acima referido, 
este ficará obrigado a remunerar o período corres-
pondente com um acréscimo de 50% (cinqüenta por 
cento) sobre o valor da remuneração da hora normal 
de trabalho. 

PARáGRAFo TERCEIRo – Consideram-se normais 
os dias de domingo laborados nesta jornada especial, 
não incidindo a dobra de seu valor, assegurada, toda-
via, a remuneração em dobro dos feriados trabalha-
dos, nos termos da Súmula nº 444 do TST. 

PARáGRAFo quARTo – Considera-se noturno o 
trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas 
de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte, sen-
do a hora noturna computada como de 52 minutos e 
30 segundos (artigo 73 da CLT). PARáGRAFo quInTo 
– No regime acordado de 12 horas de trabalho por 
36 horas de descanso, é devido o adicional noturno 
sobre as horas laboradas após as 05 horas da manhã, 
sendo que cumprida integralmente a jornada no pe-
ríodo noturno e prorrogada esta, devido é também o 
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adicional noturno quanto às horas prorrogadas, nos 
termos da Súmula nº 60, II, do TST. 

PARáGRAFo sExTo – Aos trabalhadores sujeitos à 
jornada diária, em período noturno, compreendido 
das 22 horas às 05 horas da manhã, é devido o adi-
cional noturno sobre as horas laboradas após as 05 
horas da manhã, sendo que cumprida integralmente 
a jornada no período noturno e prorrogada esta, de-
vido é também o adicional noturno quanto às horas 
prorrogadas, nos termos da Súmula nº 60, II, do TST. 

Outras disposições sobre jornada

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DOS 
FERIADOS TRABALHADOS (SÚMULA 444 TST) 
O trabalho realizado em feriados deverá ser re-

munerado em dobro, conforme Súmula 444 do TST, 
levando-se em conta a quantidade de horas efeti-
vamente trabalhadas no feriado, ressalvada decisão 
judicial em sentido contrário. 

PARáGRAFo PRIMEIRo – Consideram-se feriados, 
para fins trabalhistas, as seguintes datas: 1º de janei-
ro (Confraternização Universal – art. 1º da Lei 662, 
de 06/04/1949); Sexta feira da paixão (data móvel 
– art. 2º da Lei 9.093, de 12/09/1995); 21 de abril 
(Tiradentes – art. 1º da Lei 662, de 06/04/1949); 1º 
de maio (Dia do Trabalho – art. 1º da Lei 662, de 
06/04/1949); 07 de setembro (Independência do Bra-
sil – art. 1º da Lei 662, de 06/04/1949); 12 de outu-
bro (Nossa Senhora Aparecida – art. 1º da Lei 6.802, 
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de 30/06/1980); 02 de novembro (Dia de Finados – 
art. 1º da Lei 662, de 06/04/1949); 15 de novembro 
(Proclamação da República – art. 1º da Lei 662, de 
06/04/1949); 30 de novembro (Dia do Evangélico – 
art. 1º da Lei Distrital 963, de 04/12/1995); 25 de de-
zembro (Natal – art. 1º da Lei 662, de 06/04/1949). 
PARáGRAFo sEGunDo - O cálculo da hora extra a 
ser paga pelo feriado trabalhado será efetuado di-
vidindo-se o salário por 220 (duzentos e vinte) ho-
ras, acrescidos do adicional de 100% (cem por cento) 
do valor da hora resultante. A título exemplificativo 
deve-se adotar o seguinte cálculo: salário ÷ 220 horas 
x 200% (100% da hora normal + 100% da hora extra) x 
quantidade de horas trabalhadas no feriado. 

Férias e Licenças

Remuneração de Férias 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA 
-  PAGAMENTO DE FÉRIAS 
Na concessão das férias o início delas não poderá 

coincidir com sábados, domingos, feriados ou dias 
compensados, nem com os dias 24 e 31 de dezembro. 

PARáGRAFo PRIMEIRo - Em conformidade com o 
início das férias concedidas, o pagamento destas dar-
se á dois dias antes do início das mesmas. 

PARáGRAFo sEGunDo - A empresa fornecerá avi-
so de férias ao empregado 30 (trinta) dias antes da 
concessão das mesmas. 
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PARáGRAFo TERCEIRo - Fica garantido o paga-
mento de férias proporcionais aos empregados que 
tiverem seu contrato rescindido sem justa causa. 

Licença Remunerada

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA 
- AUSÊNCIA REMUNERADA 
O empregado poderá deixar de comparecer ao 

serviço sem prejuízo do salário: 

a) 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimen-
to do cônjuge, ascendente, descendente, irmão 
ou pessoa que, declarada em sua CTPS, viva sob 
sua dependência econômica; 

b) 3 (três) dias consecutivos em virtude de casa-
mento; 

c) 5 (cinco) dias consecutivos em caso de nascimen-
to de filho; 

d) um dia para acompanhamento de saúde de filho 
menor de quatorze anos ou se for portador de ne-
cessidades especiais de qualquer idade, limitado 
há 05 dias por ano, desde que haja comprovação, 
por meio de atestado de saúde competente, a ser 
apresentado no primeiro dia do retorno ao tra-
balho, que contenha o horário de atendimento, 
nome do filho atendido, tipo de atendimento e 
o nome do acompanhante; e) no período (horas), 
especificado no atestado médico, para compare-
cimento em consultas e/ou exames. O atestado 
deve ser entregue na empresa no dia útil poste-
rior a realização da consulta/exame. 
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Outras disposições sobre férias e licenças

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA 
- FÉRIAS DA GESTANTE 
A empresa garantirá que a empregada gestante, 

após completar o período aquisitivo, poderá marcar 
seu período de férias na seqüência da licença ma-
ternidade. 

Saúde e Segurança do Trabalhador

Equipamentos de Segurança

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA 
- FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO 
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 
Sem prejuízo das determinações contidas na 

NR06, as empresas se obrigam ao fornecimento dos 
EPI’s a todos os empregados que trabalhem com pro-
dutos químicos de limpeza, na forma da legislação 
vigente. 

Uniforme

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - UNIFORMES 
Quando de uso obrigatório, as empresas fornece-

rão aos seus empregados gratuitamente, 02 (dois) 
uniformes completos e 01 (um) par de meias e calça-
do, entregues de 06 (seis) meses em 6 (seis) meses. 
Parágrafo Primeiro As empresas fornecerão a todos 
os seus empregados que trabalham à noite 01 (uma) 
japona (agasalho para o frio), de 12 (doze) em 12 
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(doze) meses. Parágrafo Segundo As empresas forne-
cerão aos funcionários que trabalham ao ar livre, 01 
(uma) capa de chuva, por ano, além disso, disponibi-
lizarão protetor solar fator 30 diariamente. 

CIPA – composição, eleição, 
atribuições, garantias aos cipeiros

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA 
- ELEIÇÕES PARA A CIPA 
As empresas enviarão para o SINDISERVIÇOS, sob 

pena de nulidade, cópias dos editais de convocação 
de eleições para as CIPA’s, antes de sua realização, 
em conformidade com a NR. 5 do Ministério do Tra-
balho e Emprego. 

Profissionais de Saúde e Segurança

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - 
ORGANIZAÇÃO DO SESMT COLETIVO 
Em conformidade com o Art. 2º da Portaria SIT/

DSST Nº 17, de 01/08/2007, que aprova o subitem 
4.14.3 da NR4 que, por sua vez, altera a redação da 
Norma Regulamentadora nº 4, o Serviço Especializa-
do em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho (SESMT) poderá ser organizado pelo SEAC/
DF, englobando as empresas da mesma atividade eco-
nômica, localizadas no Distrito Federal e em municí-
pios limítrofes. 

Parágrafo único - Fica assegurado o direito de 
cada empresa organizar e manter, individualmente, 
o seu próprio SESMT. 
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Outras Normas de Proteção ao 
Acidentado ou Doente

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - 
FORMULÁRIO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL 
As empresas deverão preencher os formulários 

exigidos pela Previdência Social, por completo, para 
a concessão de quaisquer benefícios, tais como: apo-
sentadoria, acidente de trabalho, auxílio doença, au-
xílio natalidade, abono de permanência, atestado de 
afastamento do trabalho (AAT), atestado de volta ao 
trabalho (AVT), etc., entregando os ao interessado 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo único – A obrigação da empresa restrin-
ge-se às informações do período em que o trabalha-
dor prestou serviços para a mesma. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA 
- FORNECIMENTO DE COMUNICAÇÃO 
DE ACIDENTE DO TRABALHO 
As empresas fornecerão ao SINDISERVIÇOS até o 

dia 15 de cada mês cópias das CAT’s emitidas no mês 
anterior. 

Relações Sindicais

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA 
- ACESSO ÀS DEPENDÊNCIAS 
Os dirigentes sindicais, regularmente eleitos, te-

rão acesso às dependências das empresas para a co-
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locação de avisos, comunicações em locais visíveis 
e apropriados, desde que não sejam contrários à le-
gislação vigente e com o assentimento prévio pela 
empresa no momento da colocação. 

Garantias a Diretores Sindicais

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - DO 
AFASTAMENTO DOS DIRIGENTES SINDICAIS 
A 05 (cinco) dirigentes sindicais regularmente 

eleitos, integrantes da Diretoria do Sindicato dos 
Empregados de Empresas de Asseio, Conservação, 
Trabalho Temporário, Prestação de Serviços e Servi-
ços Terceirizados do Distrito Federal  SINDISERVIÇOS 
será garantida, enquanto durarem seus mandatos, a 
percepção de seus salários, sem a respectiva presta-
ção dos serviços. 

Parágrafo único – Os dirigentes sindicais serão 
liberados para comparecimento a congressos ou reu-
niões sindicais mediante comunicação prévia de 48 
(quarenta e oito) horas, e não sofrerão qualquer pre-
juízo em suas remunerações quando os mesmos não 
excederem a 20 (vinte) dias por ano. 

Contribuições Sindicais 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA 
- DESCONTO ASSISTENCIAL 
As empresas descontarão de todos os seus empre-

gados o valor equivalente a 3% (três por cento) do 
salário nominal do mês de abril de 2016, a titulo de 
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desconto assistencial, em favor do SINDISERVIÇOS, 
para custeio administrativo, assistencial e jurídico, 
que será repassado ao Sindicato até o dia 16 de maio 
de 2016, conforme discriminado abaixo. 

Parágrafo único - O valor descontado, previsto no 
caput desta cláusula, deverá ser recolhido ao SIN-
DISERVIÇOS, através de boleto bancário fornecido 
pelo mesmo, e o respectivo comprovante entregue 
na Secretaria daquela Entidade juntamente com a 
relação nominal, em ordem alfabética, de todos os 
trabalhadores atingidos pelo desconto, contendo os 
respectivos valores, até o primeiro dia do mês de ju-
nho de 2016. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA 
- MENSALIDADE SINDICAL 
As empresas ficam obrigadas a descontar dos em-

pregados sindicalizados, em folha de pagamento, a 
mensalidade devida ao SINDISERVIÇOS no percentual 
de 1% (um por cento) do salário nominal recebido, 
mediante simples autorização do empregado por es-
crito. 

Parágrafo Primeiro - Para efeito de controle do 
desconto da mensalidade sindical, as empresas de-
verão remeter mensalmente ao SINDISERVIÇOS até 
o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao desconto, 
uma relação alfabética de todos os empregados atin-
gidos pelo desconto, devendo constar ainda a fun-
ção, a matrícula na empresa, salário e o valor do 
desconto. 
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Parágrafo segundo - O repasse do desconto para o 
SINDISERVIÇOS deverá ser feito obrigatoriamente até 
o dia 15, após o desconto. 

Parágrafo Terceiro - O SINDISERVIÇOS encaminha-
rá mensalmente para as empresas relação dos novos 
empregados sindicalizados para fins do desconto da 
mensalidade. 

Parágrafo quarto – Em caso de atraso no depósito 
da mensalidade sindical recolhida, a empresa pagará 
uma multa diária correspondente a 0,2% (zero vírgula 
dois por cento) do valor a recolher, revertido para o 
SINDISERVIÇOS, até a data da efetiva liquidação. 

Parágrafo quinto - No caso de sucessão de em-
presas nos termos da cláusula da continuidade, se-
rão mantidos os descontos das mensalidades dos 
trabalhadores sindicalizados, mediante a apresenta-
ção por parte do SINDISERVIÇOS de uma relação dos 
trabalhadores para a empresa que está sucedendo à 
outra conforme cláusula de continuidade, sem ne-
cessidade de apresentação de novas autorizações. A 
relação deverá ser apresentada até o 15 o dia do mês 
em que a empresa assumir o contrato. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - 
CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 
As empresas abrangidas por esta Convenção re-

colherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição 
Assistencial no valor total de R$ 10,00 (dez reais), 
por empregado em atividade, comprovado por meio 
do mapa de controle de efetivo ao referente ao mês 
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de julho de 2016, em quatro parcelas iguais e suces-
sivas, até o dia 15 dos meses de julho, agosto, setem-
bro e outubro de 2016, conforme orientação emana-
da da Decisão do Supremo Tribunal Federal  STF  RE 
220.7001  RS  DJ. 13.11.98 e, mais recentemente, a 
decisão RE189.9603 – DJ. 17.11.2000. Às empresas 
associadas ao SEAC/DF que fizerem o recolhimento 
da Contribuição Assistencial até às datas acima fixa-
das, será concedido um desconto de 50% (cinqüenta 
por cento). A empresa que não recolher até as datas 
estabelecidas ficará sujeita ao pagamento do valor 
total da contribuição acrescido da multa de 2% (dois 
por cento) ao mês, não se beneficiando do desconto 
acima previsto. O pagamento deverá ser efetuado 
através de emissão de boleto bancário emitido pelo 
site do SEAC/DF (www.seacdf.com.br). 

Parágrafo Primeiro - Caso o recolhimento seja fei-
to em desacordo com o previsto no caput da presente 
cláusula, a empresa não se beneficiará do desconto 
acima concedido, sendo-lhe imputada, ainda, uma 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da 
contribuição, ficando inadimplente com o Sindicato 
Patronal até à regularização da situação econômica. 

Parágrafo segundo - Em caso de não recolhimen-
to da Contribuição Assistencial prevista no caput da 
presente cláusula, poderá o Sindicato Patronal recor-
rer à via judicial, para o cumprimento do inteiro teor 
da mesma. 

Direito de Oposição ao Desconto de Contribuições 
Sindicais
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - OPOSIÇÃO 
AO DESCONTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
Subordina-se o desconto assistencial à não oposi-

ção do trabalhador manifestada no prazo de 10 (dias) 
a contar do registro deste Instrumento, por decla-
ração assinada de próprio punho, na Secretaria do 
Sindicato. 

Outras disposições sobre relação 
entre sindicato e empresa

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL 
Por força desta convenção e em atendimento ao 

disposto no art. 607 da CLT, as empresas para fir-
marem contratos ou aditivos com órgãos da adminis-
tração pública, direta, indireta ou contratação por 
setores privados, deverão apresentar certidão de re-
gularidade para com suas obrigações sindicais.

Parágrafo Primeiro - Esta certidão será expedida 
pelos Sindicatos Convenentes, individualmente, assi-
nada por seus Presidentes ou seus substitutos legais, 
no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após a 
devida solicitação, com validade de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo segundo - Consideram-se obrigações 
sindicais: 

a) Recolhimento da contribuição sindical (profissio-
nal e econômica);

b) Recolhimento de todas as taxas e contribuições 
aqui inseridas; 
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c) Cumprimento integral desta Convenção; 
d) Certidão de regularidade para com o FGTS, INSS 

e estaduais; 
e) Cumprimento das normas que regulam as rela-

ções individuais e coletivas de trabalho previstas 
na CLT, bem como na legislação complementar 
concernente à matéria trabalhista e previdenci-
ária. 

Parágrafo Terceiro – A não solicitação, por parte 
do órgão público ou privado, da certidão de que trata 
a presente cláusula poderá acarretar em responsabi-
lidade subsidiária do tomador de serviços, nos ter-
mos da Súmula 331, item IV, do Tribunal Superior do 
Trabalho, modificada pelo Supremo Tribunal Federal. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - 
INCENTIVO À CONTINUIDADE 
Fica pactuado que as empresas que sucederem 

outras na prestação do mesmo serviço, em razão de 
nova licitação pública, ou novo contrato administra-
tivo ou particular e/ou contrato emergencial, ficarão 
obrigadas a contratar os empregados da empresa an-
terior, inclusive as gestantes, sem descontinuidade 
quanto ao pagamento dos salários e a prestação dos 
serviços, limitado ao quantitativo de empregados do 
novo contrato, sendo que as empresas que perderem 
o contrato comunicarão o fato ao Sindicato Laboral, 
até 20 (vinte) dias antes do final do mesmo, e ficarão 
também obrigadas a dispensar os empregados sem 
justa causa, mediante as seguintes condições: 
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I. O Termo de rescisão Contratual, no campo 
referente à forma de rescisão, constará ”sem 
justa causa” e deverá constar, obrigatoria-
mente, no ato de homologação, a expressa 
referência à cláusula 61ª. 

II. A empresa que está assumindo o contrato de 
prestação de serviços admitirá o empregado 
da empresa anterior, inclusive as gestantes, e 
a ele concederá estabilidade no emprego de 
90 (noventa) dias, sendo vedada a celebração 
de contrato de trabalho a título de experiên-
cia nesse período. 

III. Para aquelas funcionárias, que comprovada-
mente estiverem gestantes, será assegurado 
pela empresa sucessora a sua contratação, 
bem como lhe será garantida a estabilidade 
prevista em Lei. 

IV. No período da estabilidade (90 dias) a em-
presa que está assumindo a contratação só 
poderá demitir o empregado por cometimen-
to de falta grave ou por pedido formal do 
empregado. 

V. A empresa que está perdendo o contrato de 
prestação de serviços fica desobrigada do pa-
gamento do aviso prévio e suas respectivas 
projeções, da indenização adicional prevista 
no artigo 9o das Leis n° 7.238/84 e 6.708/79, 
obrigando-se, entretanto, a pagar as demais 
verbas rescisórias, sendo que a multa fundi-
ária (art. 9º Decreto nº 99.684/90), será cal-
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culada no percentual de 40% do FGTS devido 
ao empregado. 

VI. As verbas rescisórias a que se refere o item 
anterior deverão ser quitadas até o décimo 
dia após a rescisão do contrato de trabalho 
do empregado, ficando ajustado que o salário 
base para cálculo das verbas rescisórias é o 
correspondente ao do último dia do contrato 
de trabalho, acrescido da média das parcelas 
salariais variáveis, como horas extras e ou-
tras pagas com habitualidade, na forma da 
lei. 

VII. Havendo real impossibilidade de contratação 
do trabalhador na empresa que está assu-
mindo os serviços, devidamente justificada 
perante os dois Sindicatos convenentes, o 
trabalhador será desligado dos serviços com 
o pagamento de todas as verbas rescisórias 
devidas, inclusive aviso prévio indenizado. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA 
- QUADRO DE AVISOS 
As empresas poderão disponibilizar, em suas se-

des e nos locais de trabalho, espaço para fixação de 
quadro de avisos e comunicações de interesse da ca-
tegoria profissional, sob controle do SINDISERVIÇOS. 

Parágrafo único - Nos locais de trabalho a colo-
cação fica subordinada a autorização do tomador de 
serviços. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA 
- ENTREGA DA GFIP 



61

Ficam as empresas obrigadas a enviar ao SINDISER-
VIÇOS suas GFIP’s da empresa até o décimo quinto 
dia de cada mês. O não cumprimento desta cláusula 
acarretará em multa de 2% (dois por cento) ao mês 
sobre o valor das mesmas em benefício do SINDISER-
VIÇOS. 

Parágrafo Primeiro - A recusa do recebimento da 
GFIP por parte do SINDISERVIÇOS isenta as empresas 
do cumprimento desta cláusula. 

Parágrafo segundo - Fica o sindicato laboral ex-
pressamente proibido de dar publicidade a quaisquer 
informações comerciais, contidas na GFIP, sob pena 
de pagamento de multa equivalente à prevista no ca-
put desta cláusula, em favor do sindicato patronal. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA 
TERCEIRA - RELÓGIO VIGIA 
Fica proibido o uso do relógio vigia pelas empresas, 

independente da exigência do tomador de serviço. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - CÓPIA DA RAIS 
As empresas ficam obrigadas a entregar a cópia da 

RAIS aos empregados que vierem a requerer, justifi-
cadamente, no prazo de 10 dias úteis. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - 
ATUAÇÃO CONJUNTA DOS SINDICATOS 
PATRONAL E LABORAL 
Os sindicatos convenentes assumem o compromis-

so de atuarem em conjunto e formalmente, a título 
de notificação, quando o contratante dos serviços 
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não conceder e/ou pagar os reajustes e repactua-
ções dos contratos no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da definição e ultimação negocial da databa-
se e/ou solicitação da contratada, ou ainda quando 
houver descumprimento das demais cláusulas desta 
Convenção Coletiva de Trabalho, mediante solicita-
ção da empresa interessada, desde que esta esteja 
quite com as obrigações desta CCT. 

Outras disposições sobre 
representação e organização

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - REGRAS 
ABSTRATAS E IMPESSOAIS DO SEGMENTO 
Esta Convenção Coletiva de Trabalho estabelece 

regras abstratas e impessoais do segmento. É verda-
deira Norma Legal e, portanto, dentro da categoria 
a que esse destina é, também, verdadeira Fonte do 
Direito. Neste sentido pode-se afirmar, com “seve-
rus in iudicando” que cuida-se de verdadeiro direi-
to positivo aplicável. É lei embora tenha forma de 
Convenção Coletiva. A Constituição Federal (art. 7º, 
inc. XXVI) reconhece as Convenções Coletivas de 
Trabalho. Diante desse fundamento constitucional 
estas integram o nosso sistema de normas jurídicas 
trabalhistas. É certo que a Convenção Coletiva de 
Trabalho tem uma extensão menor que a norma le-
gal, por isso opera efeitos jurídicos apenas no seu 
âmbito de abrangência. Mas esta é uma diferença 
que não pode ser considerada para excluí-la no cam-
po das Normas Jurídicas, já que – como acentua o 
Mestre Carnelutti – a Nação é o limite máximo e não 
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o limite mínimo de extensão da norma e, portanto, 
podem existir normas, legais e consuetudinárias, que 
se refiram a uma coletividade menor, por exemplo, 
leis limitadas a uma região. A Convenção Coletiva de 
Trabalho delimita os limites da categoria porque, as-
sim como a Nação é o limite máximo da extensão da 
norma legal, o segmento, como um todo, é o objeto 
máximo da aplicação da (norma) Convenção Coletiva 
de Trabalho. A Constituição Federal de 1988 (art. 7º, 
inc. XXVI) prestigiou extraordinariamente os instru-
mentos normativos nascidos no ventre da negociação 
coletiva. Além de reconhecer a sua legitimidade le-
gal de cunho social e caráter normativo, a Carta de 
1988 conferiu autonomia institucional para se mode-
lar e dirigir os direitos e deveres trabalhistas da ca-
tegoria, aperfeiçoandoos para a adaptação peculiar 
de cada segmento. A leitura dos incisos IV, XIII e XVI 
do art. 7º conduz à inequívoca conclusão de que as 
Convenções Coletivas de Trabalho adquirem notável 
relevo legal na Carta Política. Destarte, inegável se 
mostra à natureza legalista das Convenções Coleti-
vas de Trabalho de cada categoria, vez que estas são 
verdadeiras normas legais a serem seguidas, obriga-
toriamente, pelos operadores do direito trabalhista 
e por todos os integrantes do segmento, sob pena 
de inquestionável afronta à Constituição Federal. As 
normas aqui estabelecidas, que visam proteger a in-
columidade, moralidade e dignidade do segmento e 
o seu fiel cumprimento, deve ser uma constante para 
todos, seja empregado, empregador ou tomador de 
serviços. 
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Disposições Gerais 

Mecanismos de Solução de Conflitos

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - 
CONCILIAÇÃO DAS DIVERGÊNCIAS 
Eventuais divergências de interpretação das cláu-

sulas da presente Convenção deverão ser comunica-
das por escrito aos sindicatos convenentes, para fins 
de conciliação, no prazo de 15 dias antes de serem 
submetidas à justiça do trabalho. 

Aplicação do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA 
- PROCESSO LICITATÓRIO 
As empresas deverão sempre colacionar a presen-

te Convenção Coletiva nas suas propostas, quando 
participarem de processo licitatório. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - PRORROGAÇÃO, 
REVISÃO, DENÚNCIA OU REVOGAÇÃO 
O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou 

revogação, total ou parcial, da presente Convenção, 
obedecerá às normas estabelecidas pelo art. 615 da CLT. 

Descumprimento do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - MULTA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER 
Impõe-se multa, por descumprimento das obriga-

ções de fazer constantes do presente instrumento, 
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no valor equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do 
piso salarial da categoria, em favor da parte preju-
dicada. Parágrafo Único – Prevalecem às multas por 
descumprimento previstas nas cláusulas do presente 
instrumento. 

Outras Disposições

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA 
– CONDIÇOES MAIS FAVORÁVEIS 
Ficam acordado que será garantido para todos os 

empregados de cada empresa as condições mais fa-
voráveis já existentes nas mesmas. 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEGUNDA - DAS 
EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL 
As microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte (EPP) que fornecem serviços terceirizados de 
agente de portaria / fiscal de piso, garagista, ze-
lador, jardineiro, auxiliar de jardineiro, auxiliar de 
serviços gerais, ajudante de manutenção, auxiliar de 
encarregado, encarregado de limpeza, encarregado 
de jardinagem, encarregado geral, bombeiro hidráu-
lico, eletricista, ajudante geral de manutenção, re-
cepcionista, bem como todas as demais categorias 
profissionais previstas na presente convenção cole-
tiva de trabalho (exceto servente de limpeza) não 
poderão ser optantes pelo regime de tributação do 
SIMPLES NACIONAL, tendo em vista o impedimento 
legal previsto pelo artigo 17, inciso XII da Lei Com-
plementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e artigos 
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115 e 191, § 2º da Instrução Normativa 971, de 13 de 
novembro de 2009 da Secretaria da Receita Federal. 

PARáGRAFo PRIMEIRo – As microempresas (ME) 
e empresas de pequeno porte (EPP) que fornecem 
única e exclusivamente serviços de limpeza e con-
servação com a utilização do profissional servente de 
limpeza poderão ser optantes do SIMPLES NACIONAL 
em virtude da permissão legal prevista no artigo 18, § 
5C, inciso VI da LC 123/06, entretanto, não poderão 
fornecer outros tipos de serviços com os profissionais 
previstos no caput da presente cláusula. PARáGRAFo 
sEGunDo – A inobservância à vedação legal enseja-
rá a intervenção da Delegacia Regional do Trabalho, 
bem como comunicação à Secretaria da Receita Fe-
deral para que promova as autuações cabíveis. 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA TERCEIRA - 
COMPLEMENTAÇÃO DE DISPOSIÇÕES 
É facultado aos Sindicatos convenentes comple-

mentar as disposições desta Convenção Coletiva por 
meio de ata de reunião de negociação, com o ob-
jetivo de regular e/ou alterar as disposições deste 
instrumento normativo. 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUARTA - 
ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
Visando assegurar a exeqüibilidade dos contratos 

de Prestação de Serviços pelas Empresas contrata-
das junto aos tomadores, a fim de garantir a TOTAL 
adimplência dos Encargos Sociais e Trabalhistas, fica 
convencionado que as Empresas do segmento abran-



67

gidas por essa Convenção Coletiva de Trabalho ficam 
obrigadas a praticar o percentual mínimo de Encar-
gos Sociais e Trabalhistas de 78,38%(setenta e oito 
vírgula trinta e oito por cento) conforme planilha de 
cálculo, abaixo descrita. Os órgãos da Administração 
Pública Direta ou Indireta Federal, Estadual e Mu-
nicipal, visando preservar a dignidade do trabalho, 
criar condições próprias e eficientes à realização 
dos serviços prestados e assegurar os benefícios di-
retos dos trabalhadores, conforme acórdão TCU nº. 
775/2007 deverão fazer constar em seus Editais de 
Licitação, seja qual for à modalidade, o percentual 
de Encargos Sociais previsto nesta Convenção Coleti-
va de Trabalho, como documento essencial a toda e 
qualquer modalidade de licitação, sob pena de nuli-
dade do certame, tal como disposto, nos Art. 607 e 
608 da CLT. 
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Saiba como Calcular seus Direitos Trabalhistas

Auxiliar de Serviços Gerais – 
Salário base – R$ 1,052,20

• Hora Normal R$ 4,78
• Dia Normal Trabalhado R$ 35,07
• Hora Extra – Uma Hora Extra R$ 7,17
• Adicional Noturno – Uma hora R$ 0,96
• Feriado Dia Trabalhado R$ 57,36 (cálculo sobre 8 horas) 

Agente de Portaria/Fiscal de Piso 
(Porteiros) – Salário base – R$ 1.146,64

• Hora Normal Trabalhada R$ 5,21
• Dia Normal Trabalhado R$ 38,22
• Hora Extra – Uma Hora Extra R$ 7,82 
• Adicional Noturno – Uma hora R$ 1,04
• Adicional Noturno – 15 Dias R$ 140,40
• Uma Dobra Trabalhada – 12 horas extras R$ 93,84 

Salário Mínimo 
• R$ 880,00

INSS – Descontos
• Até R$ 1.556,94 – 8%
• De R$ 1556,95 a R$ 2.594,92 – 9%
• De R$ 2.594,93 a R$ 5.189,82 – 11%  

Imposto de Renda 
• Até R$ 1.903,98 – São isentos 

Salário Família
• Até R$ 806,80 – Valor da Cota R$ 41,37 
• De R$ 806,80 ate R$ 1.212,64 – Valor da Cota R$ 29,16 

Insalubridade
• 20% sobre o Salário Mínimo – R$ 176,00
• Fiscalize seu FGTs - www .caixa .gov .br/fgts/saldo 
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Atendimento Jurídico SINDISERVIÇOS

Dra . Karla Patrícia
Assessoria Previdenciária 
Terças e quintas-feiras, 
das 14 às 16 horas

Dra . Wanda Miranda silva  
Área Trabalhista 
Terças e quintas-feiras 
de 09 às 11 horas

Dr . Alexandre Machado Mendes
Área Cível, família e criminal 
Terças e quintas-feiras 
de 08 às 11 horas

Dr . hilton Borges de oliveira
Área Trabalhista  
Segundas, quartas e sextas-
feiras de 09 às 11 horas. 
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O mercado de trabalho e a inclusão de 
pessoas com necessidades especiais  

Nem todas as pessoas são iguais. Existe certo 
grupo que apresenta algumas limitações ou falta de 
habilidades para a realização de 
uma determinada atividade, o 
que não a impede de ingressar 
no mercado de trabalho. 

Para este grupo de pessoas 
se dá o nome de pessoas Porta-
doras de Necessidades Especiais 
(PNE´s).

Para conter a insensibilida-
de e falta de conhecimento de 
muitas pessoas sobre a capacidade de trabalho das 
pessoas com necessidades especiais, foi instituído o 
Decreto Lei nº 3.298, de 20 de Dezembro de 1999, 
que regulamenta a Lei nº 7853, de 24 de Outubro de 
1989, ela estabelece a Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência. Os pa-
trões são obrigados a empregar, conforme o numero 
de contratados, de 2% a 5% de pessoas portadoras de 
necessidades especiais.   

A direção do Sindiserviços-DF tem recebido recla-
mações de portadores de necessidades especiais so-
bre a falta de vaga no mercado de trabalho. 

Por outro lado, as empresas alegam que não con-
seguem preencher as vagas destinadas para as pesso-
as com necessidades especiais.
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Amplo Debate 

Diante do impasse, o Sindiserviços-DF, sempre 
atento com a movimentação do mercado de traba-
lho, está propondo durante todo este ano a realiza-
ção de amplo debate envolvendo representantes do 
Ministério Público do Trabalho (MPT), Justiça do Tra-
balho, Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Asso-
ciações de PNE´s, a Central Única dos Trabalhadores 
(CUT Brasília) e o Seac (sindicato patronal).   

Certamente que com a realização do debate e a 
ampla divulgação da realidade em que vive as pesso-
as portadoras de necessidades especiais, o Sindiser-
viços-DF alem de sensibilizar o mercado de trabalho 
quanto ao cumprimento da Lei, estará exercendo o 
seu dever de cidadania e realizando o amplo debate 
sobre a inclusão social e profissional das pessoas com 
necessidades especiais. 

Para se ter uma idéia, segundo dados estatísticos, 
no Brasil existem cerca de 16 milhões de pessoas por-
tadoras de deficiência 
e apenas 2% delas es-
tão incluídas no mer-
cado de trabalho. 

A média nos países 
mais avançados é de 
30% ou 40% de pesso-
as com necessidades 
especiais inseridas no 
mercado de trabalho. Erivaldo Teixeira - Terceirizado no DFTrans
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Plano de Saúde

O plano de saúde é uma conquista 
dos trabalhadores, se você ainda 

não está sendo beneficiado, tem a 
obrigação de lutar por seus direitos

É uma das maiores 
conquistas das trabalha-
doras e dos trabalhadores 
terceirizados do Distrito 
Federal (DF). 

Nosso plano de saúde 
atende com consultas, 
exames, atendimento ci-
rúrgico, obstetrício e in-

ternações em enfermarias. 

A categoria é isenta de pagar a mensalidade do 
plano de saúde, pois o valor mensal de R$ 160,00 
(cento e sessenta reais) é custeado exclusivamente 
pelos órgãos da administração publica e privada e 
destinado para cada empregado ativo no contrato da 
empresa prestadora dos serviços. 

O Sindiserviços-DF é quem administra o benefício 
e que vem sendo operacionalizado pelo plano de saú-
de – Saúdesim. 

Milhares de trabalhadores terceirizados já estão 
sendo beneficiados com a conquista do plano de saú-
de – Saúdesim. 
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Fiscalize e Denuncie

Toda conquista para ser efetivada deve ser fis-
calizada. E foi por meio de reclamações dos traba-
lhadores que a direção do Sindiserviços-DF ajuizou 
denuncia crime na Justiça contra patrões que estão 
se apropriando indevidamente do valor pago pelo 
tomador e que é destinado exclusivamente para o 
plano de saúde dos trabalhadores, o que se consti-
tui em crime previsto no artigo 168 do Código Penal 
Brasileiro. 

Por informação dos trabalhadores, o Sindiservi-
ços-DF chegou também em patrões que estão cre-
denciando seus empregados em planos de saúde 
ambulatorial, àquele que só dá direito às consultas 
médicas.  

Alem de ineficiente, há também denuncias contra 
patrões que estão contratando planos ambulatoriais 
com valor inferior ao conquistado pela categoria. 

O plano de saúde é uma conquista dos trabalhado-
res, se você ainda não está sendo beneficiado, tem 
a obrigação de lutar por seus direitos. Busque infor-
mações pelo telefone: (61) 3224-0447 Ramal 207 ou 
na sede do Sindiservi-
ços-DF – SCS Quadra 
02, Bloco C – Edifício 
Jockey Club 5º Andar. 
Unidos somos fortes!!! 
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Isabel Avisa

Em quais situações você poderá sacar o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS):

• Demissão sem justa causa e rescisão por culpa do empregado 
e do patrão; 

• Termino de contrato por prazo determinado; 
• Fechamento da empresa ou falecimento do empregador in-

dividual; 
• Rescisão do contrato por culpa do empregado e do patrão; 
• Aposentadoria; 
• Necessidade em caso de desastre natural; 
• Suspensão do trabalho avulso; 
• Falecimento do trabalhador; 
• Idade igual ou superior a 70 anos; 
• Portador do vírus HIV (AIDS) ou pessoa com câncer; 
• Pessoa em estágio terminal ou em razão de doença grave 

(atualizada em 08/07/2015 pelo Senado Federal); 
• Permanência de três anos fora do regime do FGTS; 
• Na amortização, liquidação de saldo devedor e pagamento de 

consorcio imobiliário; 
• Aquisição de moradia própria, liquidação ou amortização de 

financiamento habitacional.

Acidente de trajeto também é acidente de 
trabalho – Veja o que diz a Lei:

• Segundo a Lei 8.213/91, é equiparado ao acidente de traba-
lho aquele ocorrido no percurso da residência para o local de 
trabalho ou vice-versa, qualquer que seja o meio de locomo-
ção, inclusive veiculo de propriedade do trabalhador.   

Quem tem direito ao Abono Salarial

Do Programa de Integração Social - PIS
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O Abono Salarial equivale a um salário mínimo e o pagamen-
to é efetuado conforme calendário anual.

Para ter direito, o trabalhador precisa:

• Estar cadastrado no PIS há pelo menos cinco anos; 
• Ter recebido remuneração mensal média de até dois salários 

mínimos durante o ano-base; 
• Ter exercido atividade remunerada para Pessoa Jurídica, du-

rante pelo menos 30 dias, consecutivos ou não, no ano-base 
considerado para apuração;

• Ter seus dados informados pelo empregador (Pessoa Jurídi-
ca) corretamente na Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS).

Pagamento do abono salarial

O pagamento pode ser realizado:

• Por crédito em conta, quando o trabalhador possui conta cor-
rente ou poupança na Caixa;

• Nos caixas eletrônicos, nas Casas Lotéricas e nos Correspon-
dentes Caixa Aqui utilizando o Cartão do Cidadão;

• Em agência da Caixa, apresentando o número do PIS e um 
documento de identificação.

• Também estarão sendo pagos os rendimentos do saldo de co-
tas do PIS para os trabalhadores cadastrados no Programa até 
4 de outubro de 1988. 

Telefones da Caixa - SAC Caixa 

• 0800 726 0101
• Reclamações, sugestões, elogios, pedidos de cancelamento, 

informações sobre produtos e serviços da Caixa.
• O atendimento ocorre 24 horas por dia, 7 dias por semana.
• A ligação pode ser realizada por telefone fixo e celular.
• www.caixa.gov.br/beneficios-trabalhador/pis/Paginas/de-

fault.aspx  
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